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S E N T E N Ç A Vistos O Promotor de Justiça em exercício junto a este Juízo ofereceu denúncia contra o nacional UELLIGTON NUNES RIBEIRO, devidamente qualificado nos autos, porque, segundo consta, no dia 07 de setembro de 2006, por volta das 19:30 horas, na Rua João Brum, nº 259, bairro Figueira, nesta cidade, o mesmo, consciente e voluntariamente, efetuou disparos de arma de fogo não apreendida ou especificada, em lugar habitado, chegando a atingir levemente sua companheira MICHELE BARBOSA SANTOS. Prossegue a narrativa exordial em afirmar que, em data anterior, consciente e voluntariamente, adquiriu, e no dia dos fatos portava arma de fogo, tudo sem autorização, em desacordo com determinação legal ou regulamentar. A peça inaugural veio instruída pelo Auto de Prisão em Flagrante de fls. 02B/66. A fls. 69 concedida liberdade provisória ao acusado, independente do recolhimento de fiança. Recebida a denúncia, foi o réu citado e intimado, sendo, após, submetido a interrogatório, conforme termo de fls. 89/90, ao que se seguiu defesa prévia. Testemunhas arroladas nos autos, e que insistidas pelas partes, inquiridas consoante termos de fls. 102/109, com o que restou finda a instrução do feito. Folha de Antecedentes Criminais acostada a fls. 112/114, sem anotações anteriores. Superada a fase de diligências, produziram as partes seus derradeiros arrazoados, onde sustenta o ´dominus litis´ os termos da proemial acusatória, enquanto que a defesa, de seu turno, pugna pela absolvição, pelos motivos que teve por bem alinhar a fls. 132/134. É o relatório. Decido. Tratam os autos de ação penal onde é imputado ao Réu o cometimento de crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, em cumulação delitiva imperfeita com o crime de disparo de arma efetuado em lugar habitado, tudo nos termos previstos nos Artigos 14 e 15 da Lei nº 10.826/03. Materialidade incontroversa, em tese, devendo, porém, ser apurada junto à prova oral colacionada aos autos, tendo em conta que o acusado não permitiu a apreensão da arma pelas autoridades policiais, mas torna-se de todo claro e evidente na hipótese dos autos a plena potencialidade lesiva, visto que restou atingida a própria companheira do acusado por um projétil disparado pelo mesmo no momento do fato. Quanto à autoria das infrações, restou a mesma suficientemente comprovada, tendo em vista os firmes e coerentes depoimentos prestados pelas testemunhas inquiridas nos autos, que afirmam ter sido vista na posse direta do acusado uma arma de fogo que não restou apreendida, sem que tivesse autorização legal para tanto, bem assim que, poucos momentos antes da prisão houvera o mesmo desferido coronhadas e efetuado disparo que atingiu terceira pessoa, tudo com a utilização do artefato ilicitamente possuído, conjunto probante este firme e inabalável, e que se constitui em intransponível obstáculo à fantasiosa negativa de autoria levada a efeito tanto em sede policial quanto em Juízo. Posto isso, tenho como certo que as condutas do acusado foram voluntárias, conhecida a vedação legal, tudo o fazendo merecedor do Juízo de Reprovação por suas condutas, na exata medida de sua culpabilidade, visto que em seu interrogatório, como já dito, apresenta negaças obstaculizadas pelo contexto, mas que de toda forma nada justificaria as ações ilícitas, as quais praticadas em evidente cumulação material de infrações, posto que decorrentes de desígnios autônomos e inteiramente divorciados entre si, cabendo ressaltar, ao final, que a prova oral é inafastável no sentido de que os disparos de arma de fogo se deram em local habitado. Isso posto, por estes fundamentos, bem como pelo mais que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE a pretensão acusatória contida na denúncia para, em conseqüência, CONDENAR o nacional UELLIGTON NUNES RIBEIRO como incurso nas penas dos Artigos 14 e 15 da Lei 10.826/03, cujas sanções aplicáveis com observância da regra ínsita no Artigo 69 - ´caput´ do Código Penal. Para adaptação judiciária das penas a que faz jus o condenado, considerando as diretrizes do Artigo 59 do Código Penal, e atendendo a que sua culpabilidade é normal em ambas as hipóteses, que seus antecedentes constam como abonadores, que sua personalidade não me parece deformada, que sua conduta social vinha sendo plenamente adequada, que os motivos das condutas ilícitas são desimportantes, e que as circunstâncias e conseqüências dos crimes não podem ser legalmente tidos como de especial relevância, FIXO as penas-base, para cada uma das infrações, no mínimo legal de 02 (dois) anos de reclusão e multa de 10 (dez) dias-multa, cujas sanções torno em definitivas, isto à mingüa de circunstâncias outras que autorizem ou recomendem agravamento ou diminuição. DO CÚMULO MATERIAL DE PENAS Por derradeiro, tendo em vista que os delitos praticados pelo condenado têm suas penas aplicáveis segundo as regras do concurso material de delitos, consoante previsto no Artigo 69 do Código Penal, observadas as individualizações acima procedidas, passo ao somatório necessário, pelo que, então, resta o nacional UELLIGTON NUNES RIBEIRO definitivamente condenado à pena de 04 (quatro) anos de reclusão e multa de 20 (vinte) dias-multa, isto na ausência de outros fatores determinantes de alteração. Na fixação do valor unitário dos dias-multa, levo em consideração a reduzida pujança econômica do apenado, consoante verificado quando do interrogatório judicial, para estabelecer o equivalente a 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época do fato, com atualização monetária na forma da Lei. Tendo em conta a natureza dos fatos ilícitos imputados, o quantitativo de pena privativa de liberdade fixado, e, ainda, considerando serem as circunstâncias judiciais fundamentais plenamente favoráveis ao condenado, com base nos Artigos 43 inciso I, 44 e 45 do Código Penal, tenho por bem operar a substituição da sanção corporal definitiva por: 1) uma pena restritiva de direito consistente em prestação pecuniária, equivalente a 48 (quarenta e oito) cestas alimentares todas no valor unitário mínimo de R$ 40,00 (quarenta reais), as quais deverão ser entregues ao Lar São Vicente de Paula, nesta cidade, mediante recibo a ser entregue à Vara Criminal Única desta Comarca para os devidos fins, 2) acrescida da prestação de serviço à comunidade, no total de 713 (setecentos e treze) horas - neste quantitativo já abatidas sete horas relativas ao período de prisão decorrido até a data em que foi concedida liberdade provisória ao ora apenado -, à razão de no mínimo 08 (oito) horas semanais, junto à Secretaria de Serviços Públicos da Prefeitura Municipal da cidade onde estiver residindo. Para os fins do disposto no § 4° - primeira parte - do Artigo 44 do Código Penal, determino que, em caso de descumprimento de quaisquer das restrições de direito aplicadas na presente sentença, cumpra o condenado a pena privativa de liberdade, após seu recolhimento carcerário, em REGIME ABERTO. Em face da condenação, e como seu secundário efeito, arcará o Réu, com o pagamento das custas processuais e taxa judiciária mínima. Transitada esta em julgado, lance-se o nome do réu condenado no rol dos culpados e intime-se-o para o pagamento da multa, recolhimento das custas, entrega das cestas alimentares e início da prestação de serviços comunitários, tudo no prazo máximo de trinta dias, sob as penas da Lei. Façam-se as comunicações e anotações de estilo. Publique-se, Registre-se e Intimem-se. Magé, 26 de julho de 2007.- PAULO RODOLFO M. GOMES TOSTES - Juiz de Direito –
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